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Estoque doméstico e uso de medicamentos
em uma população cadastrada na estratégia
saúde da família no Brasil1

Patricia de Carvalho Mastroianni,2 Rosa Camila Lucchetta,3

Josiane dos Reis Sarra3 e José Carlos Fernandez Galduróz 4

Objetivo. Identificar domicílios atendidos pela estratégia saúde da família (ESF) que pos-
suíam estoque de medicamentos, avaliar as condições de armazenamento e conhecer o modo de
uso dos medicamentos.
Métodos. O estudo foi conduzido em um município do Estado de São Paulo que possui duas
unidades da ESF, com 1 867 domicílios cadastrados; a amostra foi definida por meio de sorteio
aleatório estratificado. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas
de julho a outubro de 2008. 
Resultados. Foi entrevistado um morador em cada um dos 280 domicílios visitados. Foram
encontrados medicamentos em 255 domicílios (91,1%). Dos 326 locais de guarda de medica-
mentos, 217 (75,8%) eram inadequados (de fácil acesso a crianças ou expostos a umidade, luz).
Das 2 578 especialidades farmacêuticas encontradas, 2 059 (79,9%) tinham algum problema
de segurança ou identificação, o que foi observado em 236 (84,3%) domicílios. Dos 280 entre-
vistados, 179 (63,9%) eram usuários de medicamentos. Desses, 24 estavam se automedicando,
apenas um com medicamento que não exigia prescrição. Somente 44 usuários tinham a pres-
crição do medicamento. O medicamento era usado de forma diferente da prescrição por 21 en-
trevistados, por desacordo posológico ou interrupção do tratamento. 
Conclusões. A maioria dos domicílios estudados armazenava os medicamentos de forma
inadequada. As discordâncias em relação às orientações médicas prescritas podem levar a re-
sultados negativos, como ineficácia por uso de doses abaixo do prescrito, intoxicações por doses
acima do prescrito, reações adversas e não adesão terapêutica. 

Assistência farmacêutica; Programa Saúde da Família; uso de medicamentos; arma-
zenagem de medicamentos; automedicação; Brasil.

RESUMO

A Organização Mundial da Saúde
(OMS) e, no Brasil, a política nacional de
medicamentos (1, 2) preconizam que o

uso racional de medicamentos se dá
quando os pacientes recebem a medi-
cação adequada às suas necessidades clí-
nicas, nas doses correspondentes aos seus
requisitos individuais, durante um pe-
ríodo de tempo adequado e ao menor
custo possível para si e para a comuni-
dade. Já a automedicação é definida como
o uso de medicamento sem prescrição,
orientação ou acompanhamento do mé-
dico ou do dentista (3). Considerando-se
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que 35% dos medicamentos são adquiri-
dos no Brasil para automedicação (4) e
que, desses, 44,1% necessitam da apresen-
tação da prescrição médica para aqui-
sição, observa-se que a automedicação, na
maioria das vezes, é inadequada, po-
dendo trazer prejuízo ao usuário (5).

Outra prática muitas vezes inade-
quada é a “polifarmácia doméstica” —
estoques domiciliares de medicamentos
sujeitos a prescrição médica ou a con-
trole especial que sobram de tratamentos
anteriores ou são adquiridos sem a de-
vida prescrição, ou ainda medicamentos
isentos de prescrição. No domicílio, além
do problema intrínseco da facilidade de
acesso a medicamentos sem orientação
médica, pode haver problemas de arma-
zenamento: os medicamentos devem ser
guardados em local arejado e seguro,
sem exposição à luz, calor ou umidade,
em sua embalagem original, identifica-
dos pelo nome comercial ou genérico e
princípio ativo e com data de validade e
lote, o que nem sempre ocorre. 

Segundo Margonato et al. (6), a popu-
lação estoca medicamentos em casa de-
vido à inconstância na sua disponibili-
dade nas unidades básicas de saúde
(UBS), ou ainda por ter medo de ser aco-
metida por doenças e porque desconhece
os riscos que os medicamentos podem
acarretar se não forem armazenados cor-
retamente. Em consequência, são inúme-
ros os casos de medicamentos vencidos e
de intoxicações medicamentosas. Se-
gundo dados do Sistema Nacional de In-
formações Tóxico-Farmacológicas, os
medicamentos ocupam a primeira po-
sição entre os três principais agentes cau-
sadores de intoxicações em seres huma-
nos desde 1996, sendo que, em 2007,
foram responsáveis por 30,3% dos casos
registrados no Brasil (7).

Nessa situação, sabe-se que o uso ina-
dequado de medicamentos onera os ser-
viços de saúde com atendimentos, inter-
nações e óbitos (4, 8). Pode provocar
agravamento do quadro clínico, enfermi-
dades iatrogênicas, interações, reações
adversas a medicamentos e resultados
negativos associados à medicação (9–11).
Estima-se que cerca de 15% das inter-
nações hospitalares sejam por reações
adversas a medicamentos (12) e que 92%
dos casos de problemas relacionados
com medicamentos no âmbito secundá-
rio e terciário da saúde possam ser pre-
venidos (13).

No âmbito da atenção primária à
saúde, espera-se que iniciativas como a

estratégia saúde da família (ESF) possam
identificar e prevenir os resultados nega-
tivos associados à medicação, bem como
diminuir os gastos hospitalares pelo uso
inadequado de medicamentos. Portanto,
o presente estudo teve como objetivo
descrever a ocorrência de estoques de
medicamentos nos domicílios, as con-
dições de armazenamento e o modo de
uso desses medicamentos em uma popu-
lação atendida pela ESF no Estado de
São Paulo. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo farmacoepide-
miológico do tipo transversal, descritivo
e observacional, conduzido num municí-
pio que se encontra a 360 km da capital
paulista. Sua atividade econômica pre-
dominante é a agropecuária. A popu-
lação é de aproximadamente 14 mil habi-
tantes (14). O município apresenta cinco
serviços de saúde ambulatoriais, sendo
um privado, e duas unidades da ESF.

O universo da pesquisa correspondeu
aos 1 867 domicílios cadastrados nas
duas unidades da ESF em 2008, sendo
809 na ESF-1 e 1 058 na ESF-2. A amostra
foi definida utilizando-se o cálculo de
amostragem de proporção, com inter-
valo de confiança de 95% (IC95%). O sor-
teio foi realizado de modo aleatório e es-
tratificado, utilizando o aplicativo Excel,
considerando as proporções de famílias
e as subáreas de cada ESF. Portanto,
foram sorteados 319 domicílios (138 na
ESF-1 e 181 na ESF-2).

Foi elaborado um formulário com
questões abertas e fechadas para coletar
dados de identificação do domicílio ca-
dastrado (código de cadastro na ESF),
dos moradores (número de membros da
família e suas idades) e do entrevistador
(nome do pesquisador e data da visita).
O formulário buscou ainda informações
sobre consumo, origem das especialida-
des farmacêuticas identificadas (ESF e
estabelecimentos públicos ou drogarias e
farmácias comerciais), uso de medica-
mento na semana da entrevista, ade-
quação do armazenamento segundo as
condições de segurança e boas práticas
de armazenamento (15, 16) e identifi-
cação e segurança do medicamento
(nome do princípio ativo, prazo de vali-
dade, número de lote, bula e presença de
embalagens). O formulário previa tam-
bém um espaço para o registro do modo
como os entrevistados usavam o medica-
mento e das orientações da prescrição

médica. A utilização das recomendações
da Organização Pan-Americana da
Saúde (OPAS) e da regulamentação da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA) (15, 16) para determinar as
boas práticas de armazenamento justi-
fica-se pela ausência de normas específi-
cas para o armazenamento domiciliar e
porque as boas práticas devem ser as
mesmas desde a produção, distribuição,
varejo e uso do medicamento. 

Os entrevistadores foram informados
sobre os objetivos do estudo e treinados
no preenchimento do formulário; em se-
guida, o instrumento foi validado em vi-
sita a 10 domicílios. Após pequenos ajus-
tes, a coleta dos dados foi realizada nos
meses de julho a outubro de 2008, pelos
pesquisadores, sempre acompanhados
pelos agentes comunitários de saúde.

Adotou-se como critério de inclusão,
em cada domicílio sorteado, haver pelo
menos um morador maior de 18 anos que
aceitasse participar da entrevista, me-
diante assinatura do termo de consenti-
mento livre e esclarecido, fornecendo in-
formações sobre todos os moradores do
domicílio sorteado. Foram excluídos do
estudo os domicílios cujos moradores
não atendessem os entrevistadores em
até três tentativas de visita ou não acei-
tassem participar da entrevista.

Os dados coletados (existência de me-
dicamentos, informações dos usuários
de medicamento, descrição das con-
dições de armazenamento, informações
de identificação e segurança das especia-
lidades farmacêuticas, ocorrência de au-
tomedicação, modo de uso do medica-
mento e informações da prescrição)
foram processados em um banco de
dados com dupla digitação, em aplica-
tivo Excel, e tabulados na forma de
frequência.

Para classificar as condições de arma-
zenamento, estabeleceram-se quatro ca-
tegorias: A) seguro e adequado; B) se-
guro e inadequado; C) inseguro e
adequado; D) inseguro e inadequado.
Foi considerado seguro o local fora do al-
cance de crianças, e adequado o local não
exposto a luz, calor, umidade e sujeira e
distante de animais, ralos, produtos de
higiene, cosméticos e desinfetantes utili-
zados na limpeza doméstica. 

A automedicação foi classificada como
declarada quando o usuário do medica-
mento dizia ter tomado, naquela semana,
algum medicamento por conta própria,
ou observada, quando foi identificado
em uso algum medicamento sob pres-

Rev Panam Salud Publica 29(5), 2011 359

Mastroianni et al. • Estoque e uso de medicamentos no Brasil Investigación original



crição vencida. Foi considerada vencida a
prescrição com data de emissão superior
a 30 dias, ou superior a 6 meses no caso
de medicamentos de uso crônico. 

O uso do medicamento foi conside-
rado adequado sempre que o modo de
uso declarado pelo usuário era o mesmo
descrito na prescrição médica. O uso ina-
dequado foi classificado em: desacordo
posológico, quando a frequência ou dose
mencionadas pelo usuário estavam dife-
rentes da prescrição; e interrupção do
tratamento, quando o usuário dizia não
estar mais utilizando o medicamento
prescrito.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa do Hospital São Paulo
da Universidade Federal de São Paulo
(UNIFESP).

RESULTADOS

Foram sorteados 319 domicílios, sendo
que, em 39 desses, os moradores não
aceitaram participar ou não foram en-
contrados após três tentativas de visita.
Os 280 domicílios (121 da ESF-1 e 159 da
ESF-2) estudados representaram 994 in-
divíduos cadastrados nas ESF, sendo
que 374/994 (37,6%) tinham idade entre
18 e 40 anos. 

Foram encontrados estoques de medi-
camentos em 255 domicílios (91,1%). Em
217 (77,5%), havia pelo menos um indi-
víduo fazendo uso de medicamentos,
para um total de 350/994 indivíduos
(35,2%). A utilização mais frequente foi
em crianças (entre 0 e 6 anos) e em maio-
res de 41 anos, principalmente nos ido-
sos (acima de 60 anos) (figura 1). 

Observou-se, em alguns domicílios,
que o armazenamento de medicamentos
era feito em mais de um local, havendo
geralmente um local para medicamentos
em uso e outro local para as sobras de an-
tigos tratamentos. Em 212 casos (65,1%), o
local de armazenamento foi a cozinha.
Apenas um em cada quatro locais foi con-
siderado seguro e adequado (tabela 1). 

Em 263 domicílios (84,3%) houve falta
de identificação e segurança nos medica-
mentos armazenados. Foram avaliadas 
2 578 especialidades farmacêuticas, das
quais 2 059 (79,9%) apresentavam algum
problema. Em média, os domicílios ti-
nham 10,9 medicamentos estocados. A
tabela 2 mostra os problemas observados
nas especialidades farmacêuticas arma-
zenadas nos domicílios. 

Em 103 domicílios (36,8%) havia pelo
menos uma ocorrência de medicamentos

com princípios ativos repetidos, totali-
zando 142 ocorrências. São exemplos
dessa situação o princípio ativo dipi-
rona, encontrado na denominação gené-
rica e em apresentações comerciais,

Novalgina® e Anador®; e o anti-inflama-
tório diclofenaco de sódio, também en-
contrado na denominação genérica e
com nome comercial Biofenac®. Dos me-
dicamentos com princípios ativos repeti-
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FIGURA 1. Distribuição dos indivíduos cadastrados na estratégia saúde da família segundo faixa
etária e uso de medicamentos em um município do Estado de São Paulo, Brasil, 2008

TABELA 1. Locais de armazenamento de medicamentos em domicílios assistidos pela estratégia
saúde da família em um município do Estado de São Paulo, Brasil, 2008a

Seguro/ Seguro/ Inseguro/ Inseguro/
adequado inadequado adequado inadequado Total

Local No. % No. % No. % No. % No. %

Cozinha 47 14,4 62 19,0 13 4,0 90 27,6 212 65,1
Quarto 25 7,6 17 5,2 11 3,4 38 11,6 91 27,9
Sala 5 1,6 10 3,1 0 0,0 4 1,3 19 5,8
Banheiro 2 0,6 0 0,0 0 0,0 2 0,6 4 1,2
Total 79 24,2 89 27,3 24 7,4 134 41,1 326 100,0

a Seguro = não acessível a crianças. Adequado: local não exposto a luz, calor ou umidade, produtos de higiene, cosméticos
ou domissanitários, sujeira ou animais.

TABELA 2. Problemas de segurança e identificação das especialidades farmacêuticas ar-
mazenadas nos domicílios cadastrados na estratégia saúde da família em um município do Es-
tado de São Paulo, Brasil, 2008

Especialidades
farmacêuticasa Domicílios

Problema No. % No. %

Ausência de bulas 1 927 74,7 237 92,9
Ausência de embalagem secundária 1 644 63,8 232 90,9
Especialidade com validade vencida 359 13,9 108 42,3
Especialidade com lote ilegível 187 7,3 90 35,3
Especialidade sem prazo de validade 132 5,1 78 30,6
Especialidade com nome ilegível 37 1,4 30 11,7
Sobra de antibióticos 148 5,7 77 30,2
Sobra de medicamentos psicotrópicos e entorpecentes 25 0,9 16 6,3
Ausência de embalagem primária 1 0,04 1 0,4

Total 2 578 100,0 100,0

a Foi observado mais de um problema por especialidade farmacêutica avaliada.



dos, 83 (58,5%) eram analgésicos e 
anti-inflamatórios. A dipirona foi o me-
dicamento isento de prescrição mais re-
corrente (53 casos, 37,3%), seguida dos
anti-hipertensivos (13 casos, 9,2%) e dos
antibióticos (9 casos, 6,3%).

Os 179 (63,9%) entrevistados que utili-
zavam medicamentos declararam o
modo de uso. Desses, 24 (13,4%) se auto-
medicavam, sendo que apenas um dos
medicamentos utilizados na automedi-
cação era isento de prescrição. Cinco dos
medicamentos sob prescrição tinham re-
ceita vencida. Os demais medicamentos
exigiam prescrição, mas os usuários não
a tinham. Os medicamentos utilizados
na automedicação foram analgésicos,
anti-inflamatórios não esteroidais, an-
tiulcerosos, antitérmicos, antiespasmódi-
cos, relaxantes musculares e diuréticos
tiazídicos. A aquisição de medicamentos
para automedicação ocorreu principal-
mente em farmácias e drogarias (19
casos, ou 79,2%) sem apresentação da
prescrição médica; os medicamentos
para automedicação adquiridos na ESF
foram por meio de prescrição médica,
porém no momento da entrevista a pres-
crição estava vencida. 

Em apenas 44 (24,6%) casos foi possí-
vel a comparação do modo declarado de
uso dos medicamentos com as pres-
crições, porque os demais não as tinham.
Desses, em 21 (47,7%) foi identificado
uso em desacordo com o modo prescrito,
sendo 15 por diferenças posológicas e
seis por interrupção do tratamento.

A mediana de medicamentos para os
usuários que faziam uso incorreto foi de
5 (± 1,8) medicamentos, sendo frequentes
os anti-hipertensivos, hipoglicemiantes
orais, insulina, anti-inflamatórios e antir-
reumáticos, diuréticos, antidepressivos e
ansiolíticos, analgésicos, medicamentos
para tratamento da úlcera péptica e anti-
bióticos. Já entre os usuários que faziam
uso de forma adequada, a mediana foi 
de 2 (± 1,0), e as classes terapêuticas 
mais comumente utilizadas foram anti-
hipertensivos, diuréticos tiazídicos, hipo-
glicemiantes orais e analgésicos.

DISCUSSÃO

Os dados do presente estudo eviden-
ciam o acesso a medicamentos pela po-
pulação estudada, como preconizado
pela política nacional de medicamentos
no propósito de promover o uso racional
de medicamentos (1). No entanto, nem
sempre o acesso garante o uso correto:

nossos resultados mostram que um de
cada quatro usuários entrevistados fazia
uso inadequado de medicamentos.

Estudos apontam que a automedi-
cação varia de 24,9 a 76,1% (4, 11, 17).
Também indicam que a automedicação
ocorre por meio do compartilhamento
familiar, utilização de sobras de medica-
mentos, aquisição de medicamento sob
prescrição sem apresentação do receituá-
rio ou com receituários antigos (18). Ge-
ralmente, a automedicação ocorre com
os medicamentos das classes dos analgé-
sicos, descongestionantes nasais, anti-
inflamatórios/antirreumáticos e anti-
infecciosos de uso sistêmico (5). 

A aquisição de medicamentos para au-
tomedicação ocorreu principalmente em
farmácias e drogarias, como relatado
pelos entrevistados, pois os medicamen-
tos adquiridos nas ESF ou outras unida-
des de saúde pública sempre requerem
uma prescrição médica. A prática de
vender sem prescrição induz o consumo
desnecessário de medicamentos e o uso
sem diagnóstico, evidenciando ainda
que as farmácias funcionam mais como
comércio de medicamentos do que como
prestadores de serviços, o que contraria
a política nacional da assistência far-
macêutica (19).

A comparação entre o modo de uso re-
latado e as orientações descritas nas
prescrições médicas só foi possível neste
estudo em 44 casos, pois os demais não
possuíam a prescrição médica no mo-
mento da entrevista. Por si só, a ausência
de prescrição pode motivar o uso inade-
quado do medicamento. A ausência da
prescrição médica, assim como a ilegibi-
lidade ou a falta de informações, são fa-
tores que contribuem para o uso inade-
quado dos medicamentos e para a não
adesão ao tratamento (20). Além disso, a
ausência da prescrição prejudica a com-
preensão do tratamento e da doença e a
relação entre paciente e prescritor, e
compromete o uso concomitante de vá-
rios medicamentos e os esquemas poso-
lógicos complexos (21).

O desacordo posológico observado
pode levar a doses subterapêuticas ou
ainda a doses muito altas, podendo cau-
sar ineficácia do tratamento ou intoxi-
cações e caracterizando, dessa forma, se-
gundo a classificação do III Consenso de
Granada, um resultado negativo asso-
ciado à medicação (9). Além disso, os
desacordos posológicos, somados à falta
de acesso aos medicamentos, estão entre
os responsáveis pelos elevados índices

de morbimortalidade relacionada a me-
dicamentos (2).

Observou-se que os usuários de medi-
camentos com inadequações no uso utili-
zavam mais medicamentos do que aque-
les sem inadequações. Isso indica que,
quanto maior o número de medicamen-
tos em uso, maior a probabilidade de des-
cumprir o tratamento, por confusão seja
das doses ou das frequências de adminis-
tração dos medicamentos — o que au-
menta, consequentemente, a probabili-
dade de internações hospitalares por
reações adversas a medicamentos (12).

Os dados alertam quanto à necessi-
dade de uma maior atenção à população
que utiliza medicamentos antidepressi-
vos, ansiolíticos e antibióticos, pois
foram essas as classes terapêuticas pre-
dominantes entre os indivíduos que
apresentaram inadequações de uso. No
caso dos antidepressivos e ansiolíticos,
os erros no modo de uso podem ser ex-
plicados pelos próprios efeitos adversos
inerentes à classe terapêutica, tais como
prejuízo de atenção, memória e aprendi-
zagem (22, 23). Quando utilizados sem o
diagnóstico, a indicação e a orientação
de um profissional da saúde, ou ainda de
forma inadequada, os medicamentos
psicotrópicos podem causar dependên-
cia (22, 23). Já as inadequações no uso
dos antibióticos também devem ser pre-
venidas, pois seu uso indiscriminado
pode manter ou agravar a doença infec-
ciosa e aumentar a resistência bacteriana
e os gastos com hospitalizações (24, 25).
Ademais, os medicamentos psicotrópi-
cos e entorpecentes e os antibióticos tam-
bém estavam presentes dentre as sobras
de medicamentos, favorecendo, assim,
as trocas entre os indivíduos da residên-
cia e a possibilidade de intoxicação
acidental.

Os idosos eram os que mais utiliza-
vam medicamentos (74,2%). Sugere-se
uma atenção maior a essa faixa etária,
por apresentar alterações fisiológicas e
cognitivas inerentes à idade e geral-
mente ser a mais polimedicada (26, 27).
Dessa forma, os idosos estão mais pro-
pensos a ter problemas relacionados ao
uso do medicamento, tais como erros de
dosagem, troca de medicamentos, dupli-
cidade de princípios ativos, interações,
reações adversas e intoxicações, entre
outros, necessitando de ajustes posológi-
cos, orientações e acompanhamento
farmacoterapêutico.

Os locais de armazenamento, em sua
maioria, foram classificados como inse-

Rev Panam Salud Publica 29(5), 2011 361

Mastroianni et al. • Estoque e uso de medicamentos no Brasil Investigación original



guros e inadequados: inadequados por
estarem os medicamentos expostos ao
sol, umidade, calor, sujeira, animais do-
mésticos ou substâncias como perfumes,
cosméticos e desinfetantes utilizados na
limpeza; e inseguros por estarem ao al-
cance de crianças. Dado semelhante foi
observado por Schenkel et al. (28).

Sabe-se que as crianças são as princi-
pais vítimas de ingestão acidental de me-
dicamento e de intoxicações (7). Por-
tanto, cabe aos serviços de saúde
promover intervenções educativas, tais
como distribuição de material informa-
tivo às famílias assistidas pela ESF e
orientação ao cuidador responsável pela
criança quanto à forma adequada de
guarda dos medicamentos — em lugar
alto, com portas trancadas ou de difícil
abertura.

Já o armazenamento inadequado leva
ao comprometimento da qualidade e da
efetividade dos medicamentos, pois fa-
vorece a degradação dos princípios ati-
vos, diminuindo sua eficácia ou promo-
vendo a formação de outras substâncias
tóxicas, o que também compromete a es-
tabilidade dos medicamentos e causa
risco de intoxicação.

Na maioria dos domicílios, as especia-
lidades farmacêuticas estavam sem data
de validade, bula, número do lote ou
nome do princípio ativo. A falta dessas
informações leva ao uso de medicamen-
tos vencidos, constituindo um risco à
saúde do usuário, e ao uso incorreto,
pela confusão de medicamentos com ca-
racterísticas semelhantes. Além disso,
em casos de inefetividade terapêutica,
intoxicações e reações adversas, a ausên-
cia dessas informações inviabiliza a
identificação do medicamento utilizado
e do seu fabricante.

Os medicamentos armazenados fora
de suas embalagens secundárias tornam-
se um risco de segurança, pois não estão
protegidos e sua rastreabilidade está
comprometida, ou seja: se houver al-
guma reação adversa ao medicamento,
ineficácia terapêutica ou desvio de quali-
dade do medicamento, este não poderá
ser identificado quanto ao nome, princí-
pio ativo, prazo de validade ou lote. Ob-
servou-se que é uma prática daqueles
que utilizam medicamentos guardar os
mesmos apenas na embalagem primária
(90,9%). Isso mostra a urgência de se im-
plantar um sistema que disponibilize os
medicamentos em embalagens fracioná-
veis, cuja embalagem primária apresente
o nome do princípio ativo, prazo de vali-

dade, número do lote e fabricante (29),
evitando trocas e confusão entre medica-
mentos semelhantes e colaborando para
o uso racional de medicamentos, princi-
palmente dos isentos de prescrição, que
são os mais comumente estocados. Ade-
mais, essa medida reduziria o desperdí-
cio e o número de especialidades estoca-
das, facilitando o manejo (28).

A maioria das especialidades far-
macêuticas não continha suas respecti-
vas bulas. Sabe-se que, geralmente, os
medicamentos distribuídos pelo Sistema
Único de Saúde (SUS) são fabricados por
laboratórios oficiais e que esses não for-
necem as bulas. Entende-se que essa prá-
tica compromete o acesso à informação
adequada dos medicamentos pelos que
os utilizam, podendo comprometer o
uso correto.

A ocorrência de medicamentos com
princípios ativos repetidos pode levar à
intoxicação se houver administração
concomitante. Observou-se que os me-
dicamentos frequentemente repetidos
eram os analgésicos, que são isentos de
prescrição; no entanto, não são isentos
de riscos e de necessidade de orientação
para garantir seu uso adequado. Em se-
guida estavam os anti-inflamatórios,
que, apesar de exigir prescrição, são ad-
quiridos em farmácias e drogarias sem a
indicação de um médico ou dentista por
meio de um receituário.

Os presentes resultados mostram que
o exercício farmacêutico no âmbito do
cuidado primário e da ESF permitiria a
identificação, correção e prevenção de
vários problemas, garantindo o recebi-
mento da terapia medicamentosa da
forma adequada, efetiva, segura e cô-
moda pelo paciente. A atuação do far-
macêutico que mais atende aos princí-
pios da ESF — prevenção de doenças,
promoção e recuperação da saúde — é a
atenção farmacêutica, como define o
Consenso Brasileiro de Atenção Far-
macêutica — um modelo de prática que
compreende “atitudes, valores éticos,
comportamentos, habilidades, compro-
missos e corresponsabilidades na pre-
venção de doenças, promoção e recuperação
da saúde, de forma integrada à equipe de
saúde” (grifo nosso). Essa atenção far-
macêutica envolve interação direta entre
o farmacêutico e o usuário do medica-
mento e entre o farmacêutico e a comu-
nidade, e respeita as especificidades
biopsicossociais do sujeito a partir da
ótica da integralidade das ações de
saúde (30).

Uma das limitações deste estudo foi a
amostragem utilizada. Apesar do sorteio
aleatório e estratificado, foram excluídos
os moradores que não atenderam os en-
trevistadores depois de três tentativas de
visita ou não aceitaram participar da en-
trevista. Isso traz um risco de viés de se-
leção, visto que a recusa em participar da
pesquisa pode indicar embaraço do mo-
rador perante a temática abordada. 

Outra limitação foi a avaliação do uso
dos medicamentos, pois, para estimar a
automedicação, consideramos a infor-
mação declarada pelo usuário, já que
apenas 44 dispunham da prescrição mé-
dica. Apenas nesses casos se avaliou o
uso quanto à posologia e duração do
tratamento; outros parâmetros não pu-
deram ser avaliados, pois mesmo nas
prescrições médicas faltavam algumas
informações imprescindíveis para o uso
correto dos medicamentos.

Conclusões

Os dados obtidos indicam que na
maioria dos domicílios havia pelo menos
um usuário de medicamentos. Além
disso, na maioria dos domicílios os me-
dicamentos eram estocados de forma
inapropriada, sinalizando a necessidade
de disponibilização em embalagens fra-
cionais para diminuir as sobras que
geram os estoques domésticos. 

A automedicação é uma prática preo-
cupante por ser realizada de forma ina-
dequada e abusiva e, na maioria das
vezes, com medicamentos sujeitos a
prescrição médica, incluindo medica-
mentos de controle especial. Os desacor-
dos posológicos e as interrupções de
tratamento por nós identificados possi-
velmente estão associados a resultados
negativos associados à medicação, em
função de doses baixas, ou a reações
adversas, podendo causar intoxicações
por doses elevadas e não adesão te-
rapêutica. Além disso, as inadequações
de uso foram mais frequentes entre os
usuários polimedicados, indicando a
necessidade de um maior cuidado e
atenção a esses pacientes pelos profissio-
nais de saúde.

O acesso a medicamentos é um impor-
tante passo a ser cumprido. No entanto,
segundo as diretrizes da política nacio-
nal de medicamentos, para que seu uso
seja adequado, ainda se faz necessário
um acompanhamento farmacoterapêu-
tico, por exemplo, com a participação 
do profissional farmacêutico. Na ESF a
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Objective. To identify families served by the family health strategy (FHS) storing
medicines at home, to evaluate storage conditions, and to investigate medicine use
practices.
Methods. The study was conducted in a municipality in the state of São Paulo with
two FHS units serving 1 867 households. The sample was selected by means of strat-
ified random sampling. Data collection was conducted through semistructured inter-
views from July to October 2008.
Results. One resident was interviewed in each of the 280 households visited. Medi-
cines were found in 255 households (91.1%). Of 326 storage locations, 217 (75.8%)
were inadequate (easily accessible to children or exposed to moisture, light). Of the 
2 578 medicines identified, 2 059 medicines (79.9%) in 236 (84.3%) households had
safety or identification problems. Of the 280 respondents, 179 (63.9%) used medica-
tions. Of these, 24 were self-medicating, only one with an over-the-counter drug. Only
44 users had the prescription for their medication, and 21 did not follow the pre-
scription in terms of dosage or had interrupted the treatment.
Conclusions. Non-adherence to recommended treatment can lead to negative out-
comes, such as inefficiency (using dosages lower than prescribed), poisoning (using
dosages higher than prescribed), and other adverse reactions.

Pharmaceutical services; Family Health Program; drug utilization; drug storage; self
medication; Brazil.

ABSTRACT

Household storage and use of
medications in a population
served by the family health

strategy in Brazil
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